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Resumo: -

-
-

lação urbana com coleta de resíduos e vulneráveis à pobreza. A segunda mostra que as variáveis mais representativas 
foram o percentual da população com abastecimento de água, aqueles vulneráveis à pobreza e o percentual de esgoto 

moradia e indicadores de saúde pública, com diferenciação de scores baseados na região localizada. Os estados da 
região Norte e Nordeste apresentaram scores inferiores aos estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

Palavras-chave: Saneamento Básico; Saúde Pública; Correlação Canônica.

Abstract: The aim of this paper is to identify correlations between indicators of basic housing infrastructure con-
ditions and public health indicators for Brazilian states in 2017. For the purpose of checking the correlations ex-
isting between such groups of variables, the Canonical Correlation Analysis (ACC) method was used. The results 

vulnerable to poverty. The second shows that the most representative variables were the percentage of the popula-
tion with water supply, those vulnerable to poverty and the percentage of treated sewage. The analyzes also suggest 

scores than the states of the South, Southeast and Midwest.
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1 INTRODUÇÃO

O debate em curso sobre abastecimento de água e manejo de dejetos gerados pelas atividades 
humanas é uma preocupação para a discussão econômica e ambiental presente desde o surgimento 
das primeiras cidades. Athaydes, Parolin e Crispim (2020) apontam que as primeiras sociedades 
urbanas já se mobilizavam para afastar dejetos do perímetro das suas casas com sistemas rudi-
mentares de esgotamento. Os sistemas iniciais focavam em retirar o esgoto da região da cidade 
e despejar, sem qualquer tratamento, em rios. O avanço científico e tecnológico possibilitou o 
desenvolvimento de distintas técnicas para lidar com essas questões sanitárias.

O saneamento básico é assegurado pela Constituição Brasileira por meio da Lei nº 11.445/2007, 
que define como se dará a provisão de serviços e infraestrutura com a finalidade de garantir 
o abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de 
resíduos sólidos e de águas pluviais (BRASIL, 2020). Em 2010, por intermédio da Resolução nº 
64/292, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2010) assinou o decreto que reconheceu o aces-
so à água potável e ao saneamento básico como direito humano essencial ao pleno desfrute da vida 
e de todos os direitos humanos. Em seguida, no ano de 2016, foram estabelecidos os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), que tratam de metas de desenvolvimento social e econômi-
co, em substituição aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a serem atingidos até 
o ano de 2030. O objetivo 6, por exemplo, é “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e saneamento para todas e todos” e a primeira de suas metas é “até 2030, alcançar o acesso 
universal e equitativo à água potável segura para todos” (ONU, 2015). Nos últimos 29 anos, des-
de a Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, a Rio-92, esforços 
vêm sendo feitos no sentido de discutir sobre o desenvolvimento sustentável e sobre questões de 
melhorias do bem-estar social da população urbana, especialmente sobre o acesso à água e ao 
saneamento à população. 

Segundo dados compilados pelo Joint Monitoring Programme for Water Supply and Sanita-

tion (JMP), da ONU/Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), em 2010, 2,5 bilhões de 
pessoas dispunham de condições inadequadas de saneamento ou defecavam a céu aberto e 783 
milhões de pessoas não possuíam acesso à água saudável para beber (ONU/UNICEF, 2012). Da-
dos mais recentes, para o ano de 2017, mostram que 2 bilhões de pessoas no mundo ainda não têm 
instalações de saneamento básico, entre as quais 673 milhões ainda defecam ao ar livre (WOH, 
2019). A falta de saneamento está diretamente ligada à transmissão de doenças, tais como cólera, 
diarreia e hepatite, reduzindo o bem-estar da população e o desenvolvimento social e econômico 
em virtude de efeitos como ansiedade e oportunidades educacionais perdidas (WOH, 2019). 

No Brasil, cerca de 100 milhões de habitantes (47% da população) ainda não possuem acesso à 
rede de esgoto adequada e 35 milhões (16% da população) não têm acesso à água tratada (SNIS, 
2018). Os dados apontam que há um grande distanciamento entre a situação real e aquela esperada 
de um modelo com saneamento universalizado. Nesse sentido, para cumprir o objetivo 6 dos ODS, 
o Brasil precisará intensificar os investimentos no setor sanitário conjuntamente com sua cober-
tura. Em termos de análises para os estados brasileiros, as regiões Norte e Nordeste apresentam 
os estados com os maiores percentuais de pessoas inscritas no programa da Secretaria Nacional 
do Cadastro Único sem abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo adequados, 
conforme o banco de dados compilado pelo Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, 
2013). Para essa variável, os estados do Acre (34,12%), Maranhão (27,69%), Pará (26,95%) e 
Piauí (26,52%) reportaram os maiores percentuais no ano de 2017 em detrimento dos estados do 
Sudeste, como São Paulo (1,02%) e Rio de Janeiro (1,56%). Dos estados citados anteriormente, 
Maranhão (10,38%), Pará (6,51%) e Piauí (6,12%) também exibiram altos percentuais de interna-
ções por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado.

Em ano mais recente, 2020, o debate público acerca do saneamento no Brasil ganhou destaque 
com a tramitação do novo marco legal do saneamento básico (Projeto de Lei nº 4.162/2019) no 
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Senado brasileiro. Tal projeto modifica a configuração vigente de contrato entre as empresas esta-
duais de água e esgoto com os municípios e estados, facilitando a entrada de empresas privadas no 
setor. O projeto estabelece o regime de contratos por concessão obtidos por licitação, com estabe-
lecimento de metas e demonstração de viabilidade financeira. As empresas, públicas e privadas, se 
comprometeriam com a meta de universalização de cobertura de 99% para o fornecimento de água 
potável e de 90% para coleta e tratamento de esgoto até o ano de 2033 (BRASIL, 2020).

Desse modo, o objetivo deste estudo é identificar as correlações entre os indicadores de condi-
ções de infraestrutura básica de moradia e os indicadores de saúde pública para os estados brasi-
leiros, de forma a incentivar o debate a respeito da expansão do acesso. A principal contribuição 
desta pesquisa reside em fomentar a discussão sobre a importância da universalização das condi-
ções sanitárias do país na medida em que se investiga a associação entre indicadores de infraestru-
tura básica de habitação e a incidência de doenças e mortalidade infantil em um período recente 
da economia brasileira. Os resultados devem ser de grande interesse para os agentes públicos e 
privados, assim como para os policymakers no país. 

Para alcançar o objetivo proposto foi utilizada a técnica de estatística multivariada de Análise 
de Correlação Canônica (ACC), uma vez que é capaz de encontrar a correlação entre grupos de 
variáveis de natureza distinta e seus pesos. O ano de 2017 foi selecionado por se tratar do período 
recente e pela escolha da base de dados disponível por estado, o que permite preencher uma lacuna 
em pesquisas aplicadas à economia brasileira. Já para uma análise municipal e/ou microrregional 
de políticas públicas em saúde e saneamento o banco de dados se constitui nos anos censitários 
(1991, 2000 e 2010), não abordando, pois, o período mais recente.

Além dessa breve seção introdutória, este artigo se organiza em mais quatro seções. A segunda 
descreve algumas abordagens teóricas e empíricas acerca do tema. A terceira apresenta a meto-
dologia e os detalhes sobre a base de dados utilizada. A quarta, por sua vez, discute os principais 
resultados alcançados. Por fim, a última seção tece as considerações finais e as possíveis exten-
sões da pesquisa.

2 SANEAMENTO BÁSICO, ACESSO À SAÚDE E BEM-ESTAR SOCIAL DA 
POPULAÇÃO

Ao longo da década de 1970, o Brasil expandiu o acesso ao abastecimento de água dos domi-
cílios de 35% para 55%, enquanto o acesso à rede de coleta de esgoto passou de 15% para 29% 
(SAIANI; TONETO JÚNIOR, 2010). Mesmo com os avanços no setor na década de 1970, o país 
manteve investimentos aquém do esperado para corrigir o déficit no atendimento, sobretudo em 
relação ao esgotamento sanitário (ARAÚJO, 2016). Em 2017, por exemplo, 40,81% dos indivídu-
os inscritos no Cadastro Único ainda não possuíam esgotamento sanitário adequado no país. Des-
tes, os piores indicadores estavam presentes na região Norte do país, correspondendo aos estados 
do Amapá (68,89%), Rondônia (68,18%), Acre (66,10%) e Pará (65,81%) (PNUD, 2013). 

A recente trajetória da cobertura dos índices de saneamento com base no Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS) pode ser vista por meio dos dados apresentados no Gráfico 
1. A estabilidade dos indicadores no período analisado ocorre em função da falta de investimentos 
no setor. O Ministério das Cidades estipulou que, para concluir a meta de universalização do sane-
amento em 2020, seria necessário um aporte de recursos de aproximadamente 0,45% do Produto 
Interno Bruto (PIB) ao ano (SAIANI; TONETO JÚNIOR, 2010).
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Gráfico 1 – Indicadores (%) de atendimento com rede de água e coleta de esgoto dos municípios 
participantes do SNIS

Fonte: SNIS (2020).

Contudo, os investimentos em termos percentuais de 2001 a 2015 não chegam à metade do 
necessário, como reporta o Gráfico 2. Além da falta de investimento, observa-se também que a 
distribuição de cobertura das redes de água e coleta de esgoto é desigual, quando comparada en-
tre as regiões brasileiras. Em termos percentuais da população, as regiões Norte (com 57,1% de 
abastecimento de água e 10,5% de esgoto) e Nordeste (com 74,2% de abastecimento de água e 
28,0% de esgoto) são aquelas que mais se distanciam da universalização. Por outro lado, a região 
Sudeste apresenta o maior percentual de domicílios com acesso à água (91,0%) e ao abastecimento 
de esgoto (79,2%) (SNIS, 2020).

Gráfico 2 – Investimentos em saneamento básico no Brasil (% do PIB)

Fonte: Saiani e Toneto Júnior (2010); SNIS (2020).

Diante desse cenário, 10% da carga global total de doenças corresponde àquelas relacionadas 
ao baixo nível de cobertura do saneamento e à falta de acesso de água potável (HUTTON et al., 
2008). Por exemplo, doenças diarreicas, infecções respiratórias agudas, desnutrição e infecções 
tropicais, tais como helmintos e esquistossomose, são as principais enfermidades associadas ao 
déficit de saneamento (MARA et al., 2010). A diarreia foi a doença mais prevalente em ambientes 
com baixo saneamento. Aproximadamente 1,7 milhão de pessoas morrem anualmente no mundo 
por conta da doença, sendo 90% crianças de até 5 anos de idade e 88% dos casos relacionados 
à contaminação da água, saneamento inadequado e falta de higiene (ONU/UNICEF, 2012; MA-
THERS; LOPEZ; MURRAY, 2006). Ademais, segundo dados do Banco Mundial (WOH, 2019), o 
saneamento e a higiene adequados, além do acesso à água potável, poderiam prevenir a morte de 
297 mil crianças com menos de 5 anos a cada ano. 

Vale destacar perante essas análises que a saúde é um componente essencial para a segurida-
de social e o exercício da cidadania. Roemer (1998) afirma que o objetivo da política pública é 
aumentar a utilidade de todos os indivíduos, que devem ser considerados de maneira equânime. 
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O acesso aos bens considerados como necessidades básicas (e.g. saúde, habitação, vestuário, ali-
mentação, higiene e saneamento, transporte público) seria suficiente para trazer mais qualidade de 
vida aos indivíduos. Ademais, os efeitos de uma política de bem-estar social afetam igualmente 
tanto os setores públicos quanto os setores privados no período de longo prazo. O trabalho de Ra-
wls (1971) propôs uma teoria de bem-estar que enfatiza a importância da justiça na determinação 
dos objetivos da sociedade e, portanto, deve ser assegurado que todos tenham acesso aos chama-
dos primary goods (bens necessários para que os indivíduos atinjam outros bens). 

Já Sen (1992) considera o acesso à saúde não apenas como um componente indispensável 
para o bem-estar social, mas também como elemento essencial para o exercício da liberdade dos 
indivíduos. A exclusão de indivíduos do acesso às condições básicas de saneamento e saúde e as 
consequentes implicações em termos da prevalência de doenças, da fome e da mortalidade precoce 
revelam o aspecto redutor da liberdade dos grupos marginalizados sem acesso aos bens básicos. À 
medida que o bem-estar aumenta no âmbito dos estratos de famílias e do país, as diferenças entre 
os grupos de renda diminuem (KAUPPILA, 2011; VENTER, 2011). Por sua vez, Stiglitz, Sen e 
Fitoussi (2009) definem o bem-estar social como um conceito mais abrangente que a produção 
econômica. Dessa forma, uma definição multidimensional de bem-estar incluiria bens e serviços 
que não podem ser expressos em quantidades monetárias, mas que são necessários para garantir a 
liberdade e o pleno exercício das capacidades dos indivíduos, tais como saúde, educação, moradia 
digna e direitos políticos. 

Os autores Libânio, Chernicharo e Nascimento (2005), por exemplo, identificam o saneamento 
ambiental como um componente essencial para o bem-estar da população e para a garantia de que 
os serviços de saúde sejam de fato aplicados. Independente da abundância hídrica da região, os 
indicadores sociais e de saúde são mais bem retratados pela abrangência dos serviços de água e 
esgotamento sanitário. Uma pesquisa da OMS realizada em 2012 estimou que, para cada US$ 1,00 
investido em saneamento, haveria uma contrapartida positiva de US$ 5,50 em custos de saúde 
mais baixos, mais produtividade e menos mortes prematuras (WOH, 2019).

Em suma, é possível observar uma relação entre saúde e desenvolvimento socioeconômico. 
Schumpeter (1982) diferencia desenvolvimento e crescimento econômico na medida em que o 
primeiro conceito é amplo e engloba diversos outros determinantes. Destarte, Sachs (2004) com-
preende o desenvolvimento como a garantia do pleno exercício dos direitos humanos, sendo eles 
políticos, civis, econômicos, sociais, culturais e de bem-estar. O trabalho de Fein (1964) faz crítica 
à abordagem Malthusiana, que pressupõe que o impacto demográfico das melhorias de saúde traria 
consequências negativas do ponto de vista do desenvolvimento econômico devido à escassez de 
recursos. Para Fein (1964), os defensores dessa ideia erram ao medir o desenvolvimento econômi-
co em termos de renda per capita sem considerar os demais determinantes de qualidade de vida, 
inclusive a saúde. Outro ponto enfatizado é que, além de reduzir a mortalidade, os investimentos 
em saúde impactam também na redução da morbidade, o que favorece o desempenho dos traba-
lhadores e, consequentemente, a produção econômica. O mesmo efeito também pode ser esperado 
para os indicadores educacionais.

2.1 Revisão empírica

Existem alguns trabalhos empíricos que versam sobre indicadores de infraestrutura básica de 
moradia e a incidência de doenças. A Tabela 1 reporta os trabalhos elencados. Por exemplo, Tei-
xeira, Gomes e Souza (2011) analisaram os indicadores de saúde e as condições de saneamento 
nos estados brasileiros com base no banco de dados Indicadores e Dados Básicos para a Saúde 
2008 (IDB, 2008) do Ministério da Saúde. Mais especificamente, os autores avaliaram a amplia-
ção da cobertura por serviços de saneamento no período entre 2001 e 2006 e as melhorias nos indi-
cadores de saúde. Para isso, empregaram a análise de regressão linear simples entre os indicadores 
epidemiológicos versus indicadores demográficos, socioeconômicos, de morbidade e fatores de 
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risco, de recursos, de cobertura por serviços de saúde e de saneamento, além da regressão linear 
multivariada. Com base nos resultados obtidos, os autores concluíram que a cobertura por siste-
mas de esgotamento sanitário tem correlação negativa com a taxa de mortalidade infantil.

A pesquisa de Proque (2019) examinou a relação entre os indicadores socioeconômicos e a qua-
lidade da saúde para a população residente nos municípios do estado da Bahia, para o ano de 2010, 
usando a técnica de análise multivariada de correlação canônica. Para tanto, a autora utilizou os 
dados para os 417 municípios baianos extraídos da PNUD e do Datasus. Os resultados obtidos 
apontaram para as inter-relações entre os dois conjuntos de dados, que compõem os indicadores 
socioeconômicos (taxa de analfabetismo, renda per capita, Índice de Gini, expectativa de anos de 
estudo, taxa de homicídios e taxa de desemprego) e as variáveis que compõem os indicadores de 
saúde (taxa de mortalidade infantil, taxa de fecundidade, água encanada e expectativa de vida). 
Com isso, a autora constatou que os indicadores socioeconômicos são importantes nas questões 
relativas à saúde dos municípios baianos.

Já Kroth e Neduziak (2020) também aplicaram a metodologia de análise de correlação canônica 
com a finalidade de mensurar a relação entre um conjunto de indicadores de despesas públicas e os 
indicadores de saúde para os estados brasileiros. O ano de 2010 foi escolhido como referência para 
o estudo dos diferentes tipos de despesas públicas alinhadas às despesas com saúde, educação, 
assistência social e saneamento, com tendo a Secretaria do Tesouro Nacional e o Datasus como 
fonte de dados. As estimativas apontaram que melhores resultados na área da saúde, assim como 
a eficiência dos gastos e ganhos de economias de escala e escopo, podem ser conquistados com 
as políticas públicas de saúde articuladas a ações de diferentes áreas. Do mesmo modo, Santos, 
Lavarda e Dani (2015) investigaram o nível de inter-relação existente entre os indicadores de exe-
cução orçamentária e socioeconômicos dos estados brasileiros via análise de correlação canônica. 
Utilizando os anos de 2000 e 2010, bem como os dados do Censo/IBGE e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, os autores descobriram que variações positivas no indicador da execução orçamentária 
geral tendem a minimizar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Contudo, isso implica o 
aumento do PIB per capita e a qualidade de vida dos estados.

As doenças tropicais também são uma questão importante para entender o processo de dispari-
dades e o bem-estar social da população. Oliveira e Valla (2001) estudaram a incidência da dengue 
no município do Rio de Janeiro entre 1986 e 1991 e apontaram a relação entre serviço de sanea-
mento básico deficiente nas favelas e a prevalência de epidemias de dengue. Para tanto, os autores 
empregaram o Sistema de Informação de Nível Local (Sinal) com informações sobre as condições 
de vida. A falta de acesso a um saneamento adequado incentivaria práticas inadequadas que favo-
receriam a proliferação de focos da dengue. Nessa mesma perspectiva, Mondini e Chiaravalloti 
Neto (2007) investigaram a associação entre a incidência da dengue e os agrupamentos censitários 
de diferentes níveis socioeconômicos para a cidade de São José do Rio Preto, no estado de São 
Paulo, entre os anos 1990 a 2002. Os autores empregaram a técnica de análise de componentes 
principais (ACP) e utilizaram dados do IBGE e da Secretaria Municipal de Saúde e Higiene de 
São José do Rio Preto. Não foi encontrada associação em quase todo o período analisado. Apesar 
da diferença socioeconômica, a cobertura de esgotamento, acesso à água encanada e a serviço de 
coleta de lixo era superior a 99% para todos os estratos. Os autores sugerem que a alta cobertura 
de saneamento entre os diferentes grupos pode ser responsável pela ausência de diferença signifi-
cativa na prevalência da dengue ao longo dos anos.
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Tabela 1 – Resumo dos trabalhos aplicados sobre saneamento e saúde

Referência Nível Modelagem
Ano da 

análise
Escopo

Teixeira, Gomes e 
Souza (2011)

Estados brasileiros
Regressão linear 
simples e multivariada

2001 e 2006
Avaliar os indicadores de saúde e as condições de 
saneamento

Proque (2019) Municípios baianos ACC 2010
Estudar a relação entre indicadores socioeconômi-
cos e qualidade da saúde

Kroth e Neduziak 
(2009)

Estados brasileiros ACC 2010
Mensurar a relação entre os indicadores de despe-
sas públicas e os indicadores de saúde

Santos, Lavarda e 
Dani (2015)

Estados brasileiros ACC 2000 e 2010
-

cadores de execução orçamentária e socioeconô-
micos

Oliveira e Valla 
(2001)

Rio de Janeiro Análise descritiva 1986 a 1991
Discutir o processo em torno da situação de sa-
neamento básico de grupos sociais vulneráveis

Mondini e 
Chiaravalloti Neto 
(2007)

São José do Rio 
Preto

ACP 1990 a 2002
Examinar a relação entre o risco de ocorrência de 
dengue e os níveis socioeconômicos

Saucha, Silva e 
Amorim (2015)

Pernambuco Análise descritiva 2012
Caracterizar as localidades hiperendêmicas 
para esquistossomose quanto às condições de 
saneamento

Ludwing et al. (1999) Assis Análise de correlação 1990 a 1992
Analisar a correlação entre a frequência parasito-
lógica e as condições de saneamento básico

Busato et al. (2014) Chapecó Análise descritiva 2008 e 2009
Relacionar a prevalência de parasitoses intestinais 
em usuários do SUS e as condições de sanea-
mento

Siqueira et al. (2017) RM Porto Alegre Análise descritiva 2010 e 2014
Investigar a ocorrência das internações por 
doenças relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado

Oliveira e Ervilha 
(2019)

Municípios 
mineiros

Análise fatorial e 
análise discriminante

2015
Mensurar indicadores de serviços de saneamento 

Pereira e Lima (2021)
Municípios 
piauienses

Econometria
 1991, 

2000 e 2010
Averiguar a relação entre o saneamento básico e a 
taxa de mortalidade infantil

O trabalho de Saucha, Silva e Amorim (2015) explorou as localidades hiperendêmicas de es-
quistossomose no estado de Pernambuco, em 2012, quanto às condições de saneamento. Os re-
sultados apontaram uma forte relação entre a deficiência sanitária das regiões e o percentual de 
positividade para a detecção do parasita entre a população. Dentre as localidades com maior per-
centual de Schistosoma mansoni, nenhuma possuía rede de coleta e tratamento de esgoto domésti-
co e a maioria não possuía água encanada e fossa séptica. A pesquisa de Ludwig et al. (1999), por 
meio da análise de correlação, examinou a correlação entre as condições de saneamento básico e 
parasitoses intestinais. Os autores observaram 18.366 exames oriundos dos postos de atendimento 
sanitário da cidade de Assis, no estado de São Paulo, e identificaram menor prevalência de pa-
rasitoses intestinais entre 1990 e 1992 em regiões que expandiram as ligações de água e esgoto. 
Busato et al. (2014) avaliaram a relação entre as condições de saneamento e a incidência de para-
sitoses intestinais em usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de Chapecó, no estado 
de Santa Catarina, no período de 2008 e 2009. Como estratégia empírica foi utilizada a análise 
descritiva. Um dos resultados encontrados diz respeito aos Centros de Saúde da Família (CSFs). 
Os CSFs com melhores condições sanitárias apresentaram 9,3 vezes menos risco de contamina-
ção por parasita.

Siqueira et al. (2017) investigaram a ocorrência das internações por doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado financiadas pelo SUS entre os residentes da região metropoli-
tana de Porto Alegre, entre 2010 e 2014. Como estratégia metodológica foi empregada a análise 
descritiva. Os autores observaram que as internações se concentravam em crianças e idosos e 
que 93,7% delas estavam relacionadas à transmissão feco-oral, com letalidade de 2,2%. O gasto 
estimado decorrente das internações foi de aproximadamente R$ 6,1 milhões. Os resultados mos-
traram ainda que a incidência dessas doenças é um problema relevante para a localidade, mesmo 
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com a região apresentando altos índices de desenvolvimento. Destarte, Oliveira e Ervilha (2019) 
mensuraram um indicador de acesso e qualidade do saneamento básico para os municípios minei-
ros para o ano de 2015, com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) como 
estrutura de dados. Utilizando a análise multivariada, os autores concluíram que existem desigual-
dades expressivas entre os municípios das regiões Norte e os vales do Jequitinhonha e Mucuri.

Recentemente, Pereira e Lima (2021) utilizaram um modelo econométrico e os anos censitários 
de 1991, 2000 e 2010 para explorar a relação entre o saneamento básico e a taxa de mortalidade 
infantil nos municípios do Piauí. Os resultados apontaram que maiores níveis de investimentos em 
infraestrutura de saneamento contribuem para a redução da mortalidade infantil. Como podem ser 
observados, os trabalhos aplicados exploraram as relações que esta pesquisa pretende tratar e con-
tribuir para a literatura nacional com a análise da relação entre indicadores de infraestrutura básica 
de moradia e a incidência de doenças nos estados brasileiros. A maioria dos trabalhos supracitados 
utilizam os dados do Censo/IBGE para as análises. Esta pesquisa se diferencia por empregar dados 
mais recentes, para o ano de 2017, e utilizar a modelagem de Análise de Correlação Canônica, a 
fim de estudar os estados brasileiros e a importância do tema saneamento e saúde em termos de 
políticas públicas.

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

A Análise de Correlação Canônica (ACC) foi aplicada a fim de compreender a associação entre 
um conjunto de variáveis que expressam as condições de habitação da população, em relação à 
qualidade sanitária, e um indicador de vulnerabilidade social e outro de doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado (DRSAI). Trata-se, pois, de conjuntos de variáveis de natureza 
distinta. A ACC é uma técnica de estatística multivariada que determina combinações lineares 
entre dois grupos de variáveis maximizando a correlação entre eles. Para maiores detalhes da 
formalização teórica e estruturação, veja a literatura (JOHNSON; WICHERN, 2007; MINGO-
TI, 2005). Dessa maneira, é possível determinar os pares de combinações lineares   e 
 que possuem a maior correlação possível. Essas correlações são denominadas de corre-
lações canônicas (JOHNSON; WICHERN, 2007; MINGOTI, 2005). Considerando duas combina-
ções lineares X e Y:

    (1)

De modo que a correlação  seja maximizada. Sendo X descrita por uma matriz de 
dimensão  e  por uma matriz  , tem-se que:

             (2)

As matrizes de variância e de covariância do modelo são dadas por:

             
     (3)
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As covariâncias entre variáveis de diferentes conjuntos, ou melhor, variáveis do vetor X e do 
vetor Y, estão representadas pelas matrizes  e . Quanto maiores forem  e , mais com-
plexa se torna a análise das covariâncias entre as variáveis. Isso significa que a interpretação dos 
elementos se torna difícil. Assim sendo, a ACC resume a associação entre X e Y em um número 
reduzido de pares canônicos ao invés de pxq correlações. Destarte, são definidas as combinações 
lineares entre as variáveis de cada conjunto a fim de tornar a interpretação possível (JOHNSON; 
WICHERN, 2007), de modo que: 

     e       (4)    
                                                                                         

As variâncias e a covariância de U e V serão definidas por:

   (5)

   (6)

   (7)

A técnica de análise de correlação canônica determinará os vetores  e  de maneira que a corre-
lação descrita na equação a seguir seja a maior possível, onde  é a correlação canônica.

   (8)

Em que:  é obtido pelas combinações lineares, ou melhor, o primei-

ro par de variáveis canônicas, como:

  e             (9)                                                                                                                                              

De maneira geral,  existirá  pares de variáveis canônicas independentes que satisfa-
zem a igualdade e que irão expressar a variância total dos dois grupos. Ademais, o   par 
de variáveis canônicas é definido como sendo o par contendo as combinações lineares  e , 
em que , sendo dado por:

  e              (10) 

que maximizam a equação:  entre as combinações lineares não correlacionadas 

com as precedentes  variáveis canônicas. Tem-se que  como 
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valores próprios da matriz   e  são os   valores associados. 

Os valores   são também os p valores próprios da matriz   

com os  valores correspondentes . Cada vetor  é proporcional à matriz 

 e, portanto, a correlação entre  e  é definida por: 

     (11)

3.1 Base de dados

A base de dados utilizada na pesquisa foi extraída do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS) para a coleta das informações sobre condições de habitação. Foram empre-
gados indicadores de acesso ao esgotamento sanitário, ao tratamento de água e à coleta de lixo 
para as variáveis de saneamento (em % da população). Já as informações de vulnerabilidade so-
cioeconômica foram obtidas do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, 2013)1. 
Contudo, tais variáveis se referem à Pesquisa por Amostra Nacional de Domicílios 2017 (PNAD). 
Quanto aos dados de incidência das DRSAI (doenças relacionadas ao saneamento ambiental ina-
dequado), foi utilizado o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN, 2017), todos 
disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus) do Mi-
nistério da Saúde.

As DRSAI são agrupadas nas categorias doenças de transmissão feco-oral, doenças transmiti-
das por inseto vetor, doenças transmitidas por meio de contato com a água, doenças relacionadas 
com a higiene e doenças associadas a geo-helmintos e teníases. Para este estudo, não foi incluída 
nenhuma variável de doença das categorias relacionadas com a higiene e doenças associadas à geo-
-helmintos e teníases, uma vez que não são notificadas pelo Sinan (COSTA et al., 2010; LANDAU; 
MOURA, 2016). A descrição das categorias para a análise de correlação canônica do grupo das 
variáveis de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado se encontra no Quadro 1.

Quadro 1 – Incidência de doenças

Indicadores Descrição

Doenças de transmissão feco-oral
• Febre Tifoide

• Hepatite A

Doenças transmitidas por isento vetor

• Zika Vírus

• Chikungunya

• Malária

• Leishmaniose Visceral

• Doença de Chagas

• Dengue

Doenças transmitidas via contato com a água
• Leptospirose

• Esquistossomose

Fonte: Costa et al. (2010).

A descrição do conjunto de indicadores socioeconômicos e de saúde para a análise de corre-
lação canônica se encontra na Tabela 2. Tal tabela também reporta as estatísticas descritivas das 
variáveis. Para o universo da pesquisa, foram selecionados dados por estado brasileiro para o ano 

1 A nova versão do Atlas compila as informações da PNAD 2012-2017, bem como de outros bancos de dados, como o Datasus.



137

Associação canônica entre os indicadores de infraestrutura de moradia e a incidência de doenças e mortalidade infantil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, n. 1, p. 127-145, jan./mar., 2023

de 2017. Essa escolha se deve pela restrição da base de dados por municípios e/ou microrregiões 
e, também, por preencher uma lacuna existente em pesquisas aplicadas à economia brasileira que 
tratam de políticas públicas em saúde e saneamento para um período mais recente.

Tabela 2 – Grupos de indicadores selecionados, 2017

Sigla Descrição Fonte Média D-P Mínimo Máximo

a. Indicadores socioeconômicos

%AGU
% da população urbana residente em domicílios 
ligados à rede de abastecimento de água

SNIS 85,71 15,90 40,44 99,69

%ES1
% da população urbana residente em domicílios 
ligados à rede de esgotamento sanitário

SNIS 39,64 25,42 5,95 91,92

%ES2 % de esgoto tratado SNIS 82,23 18,78 32,42 100,00

%CO2
% da população urbana atendida por serviços regula-
res de coleta de resíduos domiciliares

SNIS 78,38 12,75 46,86 100,00

%VUL % de vulneráveis à pobreza Atlas 30,47 14,09 7,71 52,59

b. Indicadores de saúde

MOR Taxa de mortalidade infantil Atlas 13,20 2,48 9,93 19,61

ZIK Zika Vírus Datasus 1.210,52 1.312,04 60,00 4.882,00

CHI Chikungunya Datasus 9.172,67 26.668,90 363,00 140.406,00

MAL Malária Datasus 11,52 20,97 0,00 103,00

LEP Leptospirose Datasus 111,81 147,13 0,00 550,00

LEI Leishmaniose Visceral Datasus 147,67 226,77 0,00 796,00

FEB Febre Tifoide Datasus 3,15 8,15 0,00 35,00

ESQ Esquistossomose Datasus 161,44 386,66 0,00 1.941,00

CHA Doença de Chagas Datasus 11,11 52,62 0,00 274,00

DEN Dengue Datasus 9.009,19 13.837,48 183,00 64.068,00

HEP Hepatite A Datasus 70,26 191,24 4,00 1.010,00

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil e Datasus.

Nota: D-P (desvio-padrão).

Em relação ao cenário socioeconômico, foram considerados como indicadores: percentual da 
população urbana residente em domicílios ligados à rede de abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário; percentual de esgoto tratado; percentual da população urbana atendida por ser-
viços regulares de coleta de resíduos domiciliares; e percentual de vulneráveis à pobreza. Esse 
conjunto de indicadores reproduz, em alguma medida, as condições de infraestrutura básica de 
moradia para os estados brasileiros. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O artigo teve como objetivo investigar a relação entre os indicadores de condições de infraes-
trutura básica de moradia e os indicadores de saúde pública para os estados brasileiros no ano de 
2017. Para tanto, foi empregada a Análise de Correlação Canônica (ACC). Inicialmente, explo-
rou-se a matriz de correlações, conforme a Figura 1. Tal figura reporta à representação visual da 
matriz de correlação dos indicadores utilizados para o ano de 2017, em que os círculos verdes 
indicam correlação positiva entre os indicadores e os círculos vermelhos indicam correlação ne-
gativa. Pode-se observar que os indicadores sanitários de abastecimento de água (%AGU), acesso 
a esgotamento sanitário (%ES1), tratamento de esgoto (%ES2) e coleta de lixo (%C02) possuem 
relação inversa como a % de vulneráveis à pobreza (%VUL), a mortalidade infantil (MOR) e a 
incidência de doenças como febre tifoide (FEB), doença de Chagas (CHA) e leishmaniose (LEI).
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Figura 1 – Matriz de correlação dos indicadores selecionados, 2017

Fonte: resultados da pesquisa.

A técnica empregada produz uma combinação linear para cada um dos grupos de variáveis e 
a associação dos grupos é determinada a partir da correlação entre eles. Foram utilizadas cinco 
variáveis para a composição dos indicadores socioeconômicos e onze variáveis para a composição 
dos indicadores de saúde, conforme descrito anteriormente na Tabela 2. A ACC produz um número 
de pares de variáveis canônicas igual ao número de variáveis existentes do conjunto com menos 
variáveis. Sendo assim, foram gerados cinco pares de variáveis canônicas. A Tabela 3 mostra os 
testes de significância das correlações para o primeiro par de variáveis canônicas.

Para cada par de variáveis canônicas geradas é produzido um coeficiente de correlação canôni-
ca, respectivamente , , ,  e . A correlação do primeiro par de variáveis canônicas foi considerada es-
tatisticamente significante ao nível de 5% para os testes Lambda de Wilks, Traço de Pillai e Traço 
de Roy e ao nível de 10% para o teste Traço de Hotelling. O segundo par de variáveis canônicas foi 
significante ao nível de 10% para os testes de Lambda de Wilks e Traço de Pillai. Os demais coefi-
cientes de correlação não foram estatisticamente significantes ao nível de 10%. Portanto, a análise 
realizada considera apenas a correlação entre os dois primeiros pares de variáveis canônicas.

Tabela 3 – Testes de significância das correlações canônicas

Indicador Lambda de Wilks Traço de Pillai Traço de Hotelling Traço de Roy

Estatística 0,01 2,88 8,49 0,78

P-Valor 0,03 0,01 0,100 0,00

Fonte: resultados da pesquisa.

A Tabela 4 expressa os coeficientes das variáveis associadas a cada combinação linear dos 
grupos de indicadores socioeconômicos e indicadores de saúde, os chamados pesos canônicos. 
A análise dos pesos canônicos permite verificar quais variáveis mais influenciam na explicação 
da variável canônica. A primeira combinação linear das variáveis socioeconômicas  expressa 
41,63% da variabilidade total da matriz de covariância intragrupo. Essa combinação é determi-
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nada, principalmente, pelo percentual da população urbana com abastecimento de água (%AGU) 
e pelo percentual da população urbana com acesso ao serviço de esgotamento sanitário (%ES1), 
com coeficientes positivos, e pelo percentual da coleta de resíduos (%CO2) e percentual de vul-
neráveis à pobreza (%VUL), com coeficientes negativos. Um estado que tivesse altos índices de 
cobertura de abastecimento de água e possuísse baixo percentual de coleta de lixo e de vulneráveis 
à pobreza teria um alto score na primeira variável canônica do grupo de variáveis de saúde ( ), 
uma vez que a correlação entre os grupos foi de 0,88. 

Por sua vez, a variável canônica  expressa 17,64% da variância total explicada e é definida, 
principalmente, pela taxa de mortalidade infantil (MOR), incidência de malária (MAL) e inci-
dência de febre tifoide (FEB), com coeficientes negativos. Já esquistossomose (ESQ), doença 
de Chagas (CHA) e hepatite (HEP) tiveram coeficientes positivos. Assim, um estado com alto 
percentual de acesso ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário e baixo percentual de 
vulneráveis à pobreza, coleta seletiva e tratamento de esgoto tenderia a ter menor mortalidade 
infantil, baixa incidência de malária e febre tifoide e alta incidência de esquistossomose, doença 
de Chagas e hepatite.

A Figura 2 expressa a relação dos estados brasileiros com os scores do primeiro par de variá-
veis canônicas (  e ) para ambos os grupos de variáveis (socioeconômicas e de saúde). Pelo 
gráfico de dispersão é possível observar que os estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
apresentam altos scores para o primeiro par de variáveis canônicas, com os estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul ocupando as oito primeiras posições. Esses estados foram os que reportaram maiores percen-
tuais de acesso à infraestrutura básica de saneamento conjuntamente com uma menor incidência 
de doenças relacionadas ao saneamento e à mortalidade infantil. Já os estados da região Norte e 
Nordeste são os que tiveram os menores scores para o primeiro par de variáveis canônicas, com 
os estados a seguir: Pará, Amapá, Amazonas, Ceará e Maranhão, ocupando as cinco observações 
inferiores à esquerda do gráfico.

Já para o segundo par de variáveis canônicas (  e ), que teve correlação de 0,83, foi ob-
servada uma inversão de sinais no percentual de coleta de resíduos (%CO2) e no percentual de 
vulneráveis à pobreza (%VUL), para a variável canônica , e da mortalidade infantil (MOR), 
malária (MAL) e leishmaniose (LEI).  obteve 22,97% da variância total explicada. As variáveis 
mais representativas foram o percentual da população com abastecimento de água (%AGU), o per-
centual de vulneráveis à pobreza (%VUL) e o percentual de esgoto tratado (%ES2), com as duas 
primeiras com coeficiente positivo e a última com coeficiente negativo. Já no segundo grupo , que 
teve 13,94% da variância total explicada (ver Tabela 4), foi observado coeficiente positivo para a 
mortalidade infantil (MOR) e coeficiente negativo para febre tifoide (FEB), com as demais vari-
áveis tendo coeficientes de baixo valor. Dessa maneira, um estado com alto percentual de acesso 
ao abastecimento de água, mas sendo vulnerável à pobreza e tendo baixo tratamento de esgoto, 
tenderia a ter uma maior mortalidade infantil.
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Tabela 4 – Testes de significância das correlações canônicas

Grupo 1: Variáveis Socioeconômicas

Sigla Variáveis
Combinações Lineares

 U
1

U
2

%AGU
% da população urbana residente em domicílios ligados à rede de 
abastecimento de água

x
1

0,047 0,018

%ES1
% da população urbana residente em domicílios ligados à rede de 
esgotamento sanitário

x
2

0,002 0,009

%ES2 % de esgoto tratado x
3

-0,009 -0,052

%CO2
% da população urbana atendida por serviços regulares de coleta 
de resíduos domiciliares

x
4

-0,023 0,006

%VUL % de vulneráveis à pobreza x
5

-0,038 0,040

Variância total explicada acumulada (%) 41, 63 22,97

Grupo 2: Variáveis de Saúde 

Sigla Variáveis
 Combinações Lineares

 V
1

V
2

MOR Taxa de mortalidade infantil y
1

-0,145 0,105

ZIK Zika Vírus y
2

0,000 0,000

CHI Chikungunya y
3

0,000 0,000

MAL Malária y
4

-0,011 0,002

LEP Leptospirose y
5

0,000 0,001

LEI Leishmaniose Visceral y
6

-0,001 0,003

FEB Febre Tifoide y
7

-0,063 -0,049

ESQ Esquistossomose y
8

0,001 0,001

CHA Doença de Chagas y
9

0,001 0,006

DEN Dengue y
10

0,000 0,000

HEP Hepatite A y
11

0,001 0,001

Variância total explicada acumulada (%) 17,64 13,94

Fonte: resultados da pesquisa.

Figura 2 – Dispersão dos scores estaduais das variáveis canônicas  e 

Fonte: resultados da pesquisa.
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É possível observar na Figura 3 a relação dos estados brasileiros de acordo com os scores do 
segundo par de variáveis canônicas (  e ) para ambos os grupos de variáveis (socioeconô-
micas e de saúde). Minas Gerais, Maranhão e Pará são os estados com maiores scores. Já Amapá, 
Distrito Federal e Santa Catarina aparecem na região inferior à esquerda do gráfico de dispersão. 
Diferente do gráfico do primeiro par de variáveis canônicas (Figura 2), não é possível identificar 
nenhuma relação clara entre os scores e a região do estado.

Figura 3 – Dispersão dos scores estaduais das variáveis canônicas  e 

Fonte: resultados da pesquisa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo teve o intuito de identificar a correlação existente entre o conjunto de variáveis de 
natureza socioeconômica e sanitária e o conjunto de variáveis de saúde pública para os estados 
brasileiros. A base de dados utilizada para o ano de 2017 foi extraída do Atlas do Desenvolvimen-
to Humano no Brasil, do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento e do Datasus. No 
que concerne ao primeiro grupo de indicadores, utilizaram-se os seguintes dados: o percentual da 
população urbana residente em domicílios ligados à rede de abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário; o percentual de esgoto tratado; o percentual da população urbana atendida por 
serviços regulares de coleta de resíduos domiciliares; e o percentual de vulneráveis à pobreza. No 
que tange aos indicadores de saúde, foram considerados a taxa de mortalidade infantil, zika vírus, 
chikungunya, malária, leptospirose, leishmaniose visceral, febre tifoide, esquistossomose, doença 
de Chagas, dengue e a hepatite A.

Para conduzir a pesquisa, foi empregado o método de Análise de Correlação Canônica com 
o objetivo de verificar como as características de cobertura do saneamento básico se relacionam 
com os indicadores de saúde. As teorias de desenvolvimento econômico e os trabalhos empíricos 
anteriores a este estudo apontam que um maior aporte de recursos para a infraestrutura de sanea-
mento resulta em melhorias na qualidade de vida e bem-estar populacional, sendo parte do plane-
jamento estratégico de qualquer país.

Os resultados da técnica de análise multivariada foram duas correlações canônicas estatistica-
mente significantes. O primeiro par de variáveis canônicas indicou que estados que possuíam altos 
índices de abastecimento de água, acesso ao serviço de esgotamento e baixo índice de vulnerabi-
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lidade à pobreza tendiam a apresentar menor incidência de malária e febre tifoide e uma menor 
taxa de mortalidade infantil. O segundo par de variáveis canônicas revelou que os estados com 
menores índices de esgoto tratado e maior percentual de vulneráveis à pobreza, abastecimento de 
água, acesso ao serviço de esgotamento e acesso ao serviço de coleta de resíduos tendiam a apre-
sentar maior incidência de mortalidade infantil e doença de Chagas e menor incidência de febre 
tifoide. Para a segunda correlação canônica, nenhum dos coeficientes dos indicadores de saúde 
teve peso negativo.

Este trabalho pretende contribuir para o aprofundamento do entendimento da associação entre 
as condições sanitárias de habitação e a qualidade de vida e bem-estar social da população. Ao 
utilizar o método de Análise de Correlação Canônica, este estudo permite uma compreensão agre-
gada da correlação entre indicadores de natureza socioeconômica e de natureza de saúde pública. 
Tal compreensão busca fomentar a discussão acerca desse tema, que é essencial para a garantia dos 
direitos humanos da população conforme garantido pela Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
e auxiliar na tomada de decisão acerca do volume de investimentos e estratégias para combater 
o déficit sanitário no Brasil. Ao final deste trabalho, recomendam-se avanços na relação entre 
os indicadores estudados, como checar a representação política, os gastos do governo na área 
de saúde, a inclusão de novas variáveis, como a esperança de vida ao nascer e a renda per capi-

ta, dentre outros. 
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